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CONTRATO N. 11/2025 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO E A 
FUNDAÇÃO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA. 

 
 
 

 
                     A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª 
REGIÃO, com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça, n. 3355, Centro Político e 
Administrativo, Cuiabá-MT, CEP 78049-935, inscrito no CNPJ sob o n. 37.115.425/0001-56, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Geral, 
MARLON CARVALHO DE SOUSA ROCHA, e, de outro lado, a empresa FUNDAÇÃO DE APOIO 
AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, inscrita no CNPJ 
03.061.086/0001-50, estabelecida na Rua Espírito Santo, 1809, CEP 86.010-510, Telefones:  
(43) 3321-3262 e 99992-5108, e-mail’s: vanessa@uel.br, emerson.esteves@uel.com e 
contasareceber@fauel.org.br, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu Representante Legal, Senhor EMERSON GUZZI ZUAN ESTEVES, inscrito 
no CPF sob n. ***.074.859-**, tendo em vista o que consta do PROAD n. 9183/2024, 
resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos da Lei n. 14.133/2021, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couber às Leis n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais legislações 
complementares, pelos Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado e, especialmente, pelas cláusulas e condições a seguir enumeradas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇO 
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para a prestação 

de serviços educacionais pela CONTRATADA e destina-se à aquisição de 01 (uma) vaga no 

CURSO DE PÓSGRADUAÇÃO LATO SENSU EM ERGONOMIA, NA MODALIDADE SÍNCRONA E 

ONLINE, voltada à participação de servidora pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE.  

MARLON
CARVALHO DE
SOUSA
ROCHA:00699525152

08/05/2025 08:44
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1.2. O valor total da presente contratação é de R$ 7.866,00, conforme proposta de preço 
(doc. 15), e será liquidado da seguinte forma: 

 a) O montante de R$ 874,00 será pago diretamente pela servidora participante do curso 

à CONTRATADA, correspondente ao valor de R$ 437,00 referente aos meses de março e abril 

de 2025, conforme compromisso firmado pela interessada (doc. 41); 

 b) O montante de R$ 6.992,00 será pago pela CONTRATANTE, em 16 parcelas mensais 

e iguais de R$ 437,00, a partir do mês de maio de 2025 até a conclusão do curso, mediante 

apresentação da nota fiscal. 

 1.2.1. A CONTRATANTE assegurará a disponibilidade orçamentária para o pagamento 

das parcelas vincendas para o exercício de 2026. 

 
1.3. Independentemente de transcrição, farão parte deste instrumento, guardada a 
necessária conformidade entre eles, o Termo de Referência (doc. 37), bem como a proposta 
da CONTRATADA (doc. 15), tudo constante do PROAD 9183/2024. 
 
1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
1.5. A presente contratação dar-se-á por Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no artigo 
74, inciso III, alínea “f”, da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 18 meses contados de sua assinatura.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão por conta do Programa de 
Trabalho PTRES 168282 e Natureza da Despesa 339039-48. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DA EXECUÇÃO 
 
4.1. O presente Contrato terá execução indireta no regime de empreitada por preço global. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. As aulas serão teóricas e com exercícios práticos por meio síncrono e on line.  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Fornecer o objeto, de acordo com as especificações constantes deste Termo de 
Referência, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações 
determinadas pela legislação em vigor; 
 
6.2. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do serviço objeto 
desta contratação; 
 
6.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, sempre por 
escrito, cujas reclamações atinentes a quaisquer aspectos da execução contratual se obriga 
prontamente a atender; 
 
6.4. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato; 
 
6.5. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas; 
 
6.6. Disponibilizar o material didático, quando houver; 
 
6.7. Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos que sejam causados à Administração, 
preservando a Administração, mantendo-a salvo de quaisquer demanda, reivindicações, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão; 
 
6.8. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 
qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 
 
6.9. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com contratante 
por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso 
de alteração; 
 
6.10. Anexar no SIGEO a nota fiscal discriminando os serviços executados; 
 
6.11. Viabilizar os acessos às aulas, via login e senha, conforme Edital da Contratada; 
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6.12. Comunicar ao Contratante os motivos que impossibilitarem o cumprimento de suas 
obrigações, com a devida comprovação;  
 
6.13.  Emitir o certificado de conclusão do curso, sem ônus para a CONTRATANTE, mediante 
a aprovação do participante em todas as disciplinas e trabalho de conclusão de curso; 
 
6.14. Observar e dar conhecimento da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio 

Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 

23ª Região (RA 120/2021) aos respectivos empregados que participarão da 

execução contratual. 

6.15. Observar a RA 342/2023 da Contratada, que institui a Política de Segurança da 

Informação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, em caso de utilização 

de recursos de tecnologia da informação ou comunicação com outras instituições. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. Comunicar à Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas ao objeto;  
 
7.2. Efetuar o pagamento, mensalmente, a contar da formalização deste contrato, devido  
pela execução dos serviços prestados, em até 05 dias úteis após a data do recebimento da 
Nota Fiscal e ateste do fiscal do contrato; 
 
7.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, 
sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e 
solicitando as medidas corretivas; 
 
7.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações 
do contrato; 
 
7.5. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
 
7.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
 
7.7. Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
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7.8. Após autorização da contratação e emissão de empenho, enviar o empenho a 
contratada; 
 
7.9. Realizar mensalmente o recebimento dos serviços contratados; 
 
7.10. Pagar o valor do serviço contratado, mensalmente, mediante a apresentação de nota 
fiscal; 
 
7.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal, nos termos da 
legislação vigente; 
 
7.12. Registrar no sistema SIGEP a ação de capacitação do aluno aprovado; 
 
7.13. Supervisionar se o(a) servidor(a) indicado para participar da pós graduação cumpriu 
todas as exigências da Contratada para sua devida certificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços, objeto desta contratação, seguindo 
rigorosamente as disciplinas, o conteúdo programático e o edital de seleção divulgado pela 
instituição de ensino. 
 
8.2.  A nota fiscal de serviço (em formato PDF-A e XML), deverá informar endereço, CNPJ, 

número do contrato, os dados bancários para pagamento, a descrição clara do objeto do 

contrato (inclusive quanto à atividade econômica, seja CNAE e o item de LC 166/2003), 

eventuais benefícios tributários e valores discriminados. Os benefícios tributários não 

informados serão desconsiderados, nos termos da legislação pertinente. 

8.3. O Fiscal do Técnico, após conferências das informações cadastrais e tributárias 

descritas, realizará o aceite da nota fiscal no SIGEO. 

8.4. Constatada irregularidade na nota fiscal, esta será devolvida à contratada para, em 05 

(cinco) dias úteis, proceder às necessárias correções, com as informações que motivaram 

sua rejeição. 

8.5. A Contratada deverá emitir nota fiscal e inserir novamente no SIGEO para aceite, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

8.6. Após a realização do ateste do fiscal técnico e o recebimento do documento hábil no 
SIGEO, não havendo pendência para pagamento apontada no ateste, o gestor do contrato 
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emitirá o recebimento definitivo, o ateste da nota fiscal no SIGEO e encaminhará o processo 
para pagamento. 

 

FISCALIZAÇÃO  

 

8.7. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados e com atribuições específicas, nos termos art. 117 da Lei nº 14.133/21, 
observando as disposições contidas na Portaria TRT DG GP 344/2023. 

 

8.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para 
o objeto contratado, verificar a regularidade das obrigações contratuais, bem como prestar 
apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 
outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de 
problemas relativos ao objeto. 

 

8.9. A atividade de gestão do contrato compete ao Gestor do Contrato, auxiliado pela 
fiscalização, de acordo com as seguintes disposições: 

 

8.9.1. Gestão: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e 
ao encaminhamento da documentação pertinente aos demais setores para pagamentos, 
aplicação de penalidades, formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção do contrato, dentre outros; 

 

8.9.2. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução 
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo 
e modo da prestação dos serviços.  

 

8.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato 
serão submetidas à apreciação da autoridade competente do contratante, para adoção das 
medidas cabíveis. 
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8.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, consoante disposto no 
art. 117, §3º, da Lei 14.133/21. 

 

8.12. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO, inerente ao objeto do Contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

8.13. A FISCALIZAÇÃO exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes 
e prepostos. 

 

8.14. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 

8.15. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita em regra, por via 
eletrônica, no correio eletrônico indicado pela contratada em sua proposta, sendo sua 
obrigação mantê-lo atualizado.  

 

8.15.1. À contratada caberá confirmar o recebimento da correspondência eletrônica, 
no prazo de 10 dias corridos, contado de seu envio pela Contratante. 

 

8.15.2. Na hipótese de ausência de confirmação do recebimento da correspondência 
eletrônica no prazo acima estipulado, considerar-se-á como realizada e recebida a 
comunicação pela contratada. 

 

8.15.3. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA também poderá ser 
realizada via aplicativo de mensagens, por telefone e via correspondência. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FATURAMENTO, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E FORMA DE 

PAGAMENTO 

9.1. O faturamento será realizado em parcelas mensais que englobarão todos os custos 
inerentes ao serviço contratado. 
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9.2. O envio de notas fiscais e certidões deverá ocorrer pelo sistema SIGEO, devendo a 
CONTRATADA realizar o cadastro obrigatório no sistema, inserindo os documentos 
solicitados, considerando-se que o pagamento ocorrerá somente após o devido 
preenchimento do cadastro no sistema SIGEO e a inserção dos documentos solicitados. 
 
9.3. A dinâmica do pagamento obedecerá aos seguintes prazos: 
 
       9.3.1. O Fiscal Técnico terá 5 (cinco) dias úteis para aprovar ou rejeitar o serviço; 
 
       9.3.2.  O gestor do contrato terá prazo de até 2 (dois) dias úteis, para emitir o Termo 
de Recebimento Definitivo dos Serviços, atestar o documento fiscal inserido no SIGEO pela 
Contratada e encaminhar o processo de liquidação da despesa para a Seção de 
Pagamento/Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF); 
 
      9.3.3. A Seção de Pagamento/Secretaria de Orçamento e Finanças terá prazo de até 
5 (cinco) dias úteis para realizar o pagamento; 
 
      9.3.4. De acordo com a dinâmica estabelecida, espera-se que o pagamento ocorra 
dentro do mês da entrega da nota fiscal, a depender do envio da documentação pela 
contratada e de sua regularidade. 
 
9.4.  O custeio da despesa será realizado através de ordem bancária em favor do 
fornecedor, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ateste do gestor e recebimento do 
processo. 
 
9.5.   Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação direta. 
 
9.6.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
 
9.7.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela  fiscalização  da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem  como  quanto  à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que  sejam  acionados  os  meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
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9.8.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
9.9. Em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN 1234/12, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, este Tribunal efetuará retenção dos IRPJ, COFINS e PIS/PASEP, 
CSLL, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de 
bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para as empresas optantes do “SIMPLES” quando, por ocasião da 
apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante documento oficial 
fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ.  
 
9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

10.1.5. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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10.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

10.2.1. Advertência pela falta dos subitens 10.1.1 e 10.1.2. deste Contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Pela inexecução total, por culpa da CONTRATADA, será aplicada multa 
compensatória, calculada em 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo 
das demais sanções legais cabíveis. 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 10.1.2 e 10.1.3 deste Contrato, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 10.1.4 a 10.1.7, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada (caso haja) ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. As sanções que vierem a ser aplicadas serão registradas no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF. 
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10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  

10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Portaria TRT DG GP n. 421/2023, Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 a 136 da 

Lei n. 14.133/21. 

11.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES 

poderão exceder o limite de 25% do valor inicial atualizado do Contrato. 

11.3. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

12.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a observar e cumprir  todas as 

obrigações decorrentes de leis e normas aplicáveis, que versam sobre a preservação da 

privacidade e a proteção de dados pessoais, incluindo, mas não se limitando àquelas 

previstas na Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais –LGPD), ainda que não 

mencionadas expressamente neste instrumento contratual, responsabilizando-se, cada 

parte, pelo uso indevido que fizer de tais dados pessoais em desacordo com a legislação 

aplicável e com as disposições do contrato. 
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12.2. Os dados coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto previsto neste 

instrumento e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para 

finalidades diversas. 

12.3. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a respeitar as normas previstas 

a Lei n. 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e concordam que a execução do 

Contrato, no que diz respeito aos dados pessoais, deverá ser guiada pelos princípios:  (i) da 

finalidade; (ii) da adequação, (iii) da necessidade; (iv) do livre acesso; (v) da transparência, 

(vi) da qualidade dos dados; (vii) da segurança; (viii) da prevenção; (ix) da não discriminação; 

e (x) da responsabilização e prestação de contas, conforme definido na LGPD, respondendo 

a parte que violar dispositivo legal por todos os prejuízos que causar para outra parte, bem 

como para terceiros. 

12.4. Quaisquer incidentes de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar ou afetar a Contratante ou a 

CONTRATADA, deverão ser comunicados, no prazo de 02 (dois) dias úteis da ciência do fato, 

sem prejuízo das providências elencadas no art. 48 da Lei. n. 13.709/18. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1. A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
 
14.1. Cabe à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento e seus aditivos, no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em face do art. 94, caput, da Lei 
14.133/2021, e, em seu sítio eletrônico, em razão do art. 8º, IV e § 2º, da Lei n. 12.527/2011 
c/c art. 7º, § 3º, V, do Decreto n. 7.724/2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Cuiabá-MT, Seção Judiciária do Estado de Mato 
Grosso, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato 
que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

     E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam o presente 
Contrato, ficando uma via arquivada na Coordenadoria de Contratações. 

 
Cuiabá-MT, 05 de maio de 2025. 

 
 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO 
MARLON CARVALHO DE SOUSA ROCHA 
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